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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 071/2020 - PMC/PI 

Processo Administrativo n° 043/2020 

Tomada de Preços n° 009/2020 - PMC/PI 

ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REPAROS E 

ADEQUAÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO NA SEDE E NA ZONA 

RURAL, DESTE MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ/PI, 

conforme especificado no Projeto do Anexo 1 do 

Edital/Termo de Referência, COM RECURSOS DO 

ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO/FPM/ISS/ICMS/ 

OUTROS, DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020, ENTRE Si 

CELEBRAM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O 

MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ, ATRAVÉS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, E DO OUTRO, COMO 

CONTRATADA A EMPRESA: VALDERI DA SILVA NETO - 

EPP. 

O MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ/PI, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, situada na Rua 

José Antônio Lopes, 127 Centro. CEP: 64590-000, Caridade do Piauí - Piauí, representada pelo Prefeito 

Municipal, e, do outro lado, a firma VALDERI DA SILVA NETO - EPP, doravante denominada 

Contratada, inscrita no CNPJ/MF sob n 28.714.090/0001-00, com sede à Rua Gilberto Batista da Silva, 

n° 189, Sala A, Centro, - CEP: 64590-000 - Caridade do Piauí-PI, neste ato representada pelo seu 

Administrador Titular, Sr. VALDERI DA SILVA NETO, RG no 529.377 SJSP/PI e CPF n° 199.835.573-04, tem 

entre si justos e acordados as partes as normas da Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94, ao 

estabelecido no Edital de Licitação - TOMADA DE PREÇOS N° 009/2020, aos termos da proposta 

vencedora, e mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 

São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo de licitação 

modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 009/2020, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, 

os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

A CONTRATADA executará para a PMC/PI, sob o regime de Empreitada Integral, a execução das obras e 

da ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REPAROS E ADEQUAÇÕES EM PAVIMENTAÇÃO NA SEDE E 

NA ZONA RURAL, DESTE MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ/PI, conforme especificado no Projeto 

do Anexo 1 do Edital/Termo  de Referência, , do exercício financeiro de 2020. Executado os serviços de 
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acordo com os elementos técnicos constantes no processo da licitação de que decorre este contrato, 

processo administrativo n° 043/2020 - CPL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus 

exclusivamente da CONTRATADA, ficando estabelecido que a PMC não emprestará nem fornecerá 

quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO 

As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante do 

Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 009/2020, reservado a PMC o direito de rejeitar os serviços que não 

estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer 

reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos 

técnicos referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as 

condições e locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da 

elaboração da proposta que apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do que 

declara que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que terá que 

suportar representando aqueles preços, a única contraprestação que lhe será devida pela PMC/PI pela 

realização do objeto deste contrato. 

Parágrafo Único —  O representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas da lei 

que dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma 

CONTRATADA. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 

CLAUSULA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS 

A PMC se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos detalhes executivos, 

seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços, na forma prevista na lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO VALOR DO CONTRATO 

O valor deste Contrato é de R$ 119.970,78 (cento e dezenove mil, novecentos e setenta reais e 

setenta e oito centavos), que representa o montante da proposta da CONTRATADA, baseada nas 

planilhas de quantitativos que acompanham o Edital e multiplicado pelos respectivos preços unitários. 
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Parágrafo Único - Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga 

de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, tributos, 

lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como despesas de 

conservação até o seu recebimento definitivo pela PMC. 

CLAÚSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica 

cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a 

funcionalidade de seu resultado; 

2. Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, 

sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 

3. Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas 

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta este contrato, 

bem como as mesmas condições de habilitação; 

4. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o 

orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de 

custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de 

mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

5. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

6. Zelar pelos interesses da PMC/PI relativamente ao objeto do contrato; 

7. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, 

seja inconveniente aos interesses da PMC/PI relativamente aos serviços; 

8. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos 

poderes para representar e obrigar a CONTRATADA frente a PMC/PJ; 

9. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela 

Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí/PI e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT. 

10.Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva 	EPC e Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade 

de seu uso em serviço; 

10.1 - A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de subempreitada. 

11. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSON ao município do local de 

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato. 
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§ 1° - A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à fiscalização 

da PMC/PI, quer seja exercida por servidores do quadro da própria PMC/PI, quer por terceiros 

especialmente contratados para este fim. 

§ 2° - As determinações da fiscalização obrigam a CONTRATADA, respeitados os limites deste contrato e 

o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à realização de atividades 

específicas. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da 

fiscalização, delas poderá recorrer ao titular da PMC/PI, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem 

fiscal. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 

1. Disponibilizar o local das obras; 

2. Aprovar as medições em tempo hábil; 

3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme estabelecido na cláusula sétima deste 

Contrato; 

4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

S. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 

contrato. 

6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

7. Aplicar penalidades, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à licitação correm 

por conta de Recursos do Orçamento Geral do Município/FPM/ISS/ICMS/OUTROS, do exercício 

financeiro de 2020, no Elemento de Despesa 44.90.51 - Obras e Instalações. AÇÃO: 02031545103601020. 

- Construção e recuperação de calçamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 

contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 

licitação em especial no cronograma físico-financeiro. 

§ 1° - Os pagamentos dos serviços serão feitos de acordo com atesto de recebimento dos serviço de 

reformas da(s) Unidade(s) de Ensino, pela Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí, em moeda legal e 

corrente no País, através de ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico e 
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Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente 

atestado pelo setor competente da PMC/PI, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

- Notas Fiscais de Serviços/Fatura 

II - Cópia da guia da Previdência Social - GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviços - FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida. 

§ 20  - A Contratada poderá apresentar a PMC para pagamento, fatura ou documento equivalente. 

Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela PMC durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame 

a PMC, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a 

regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até 20 (vinte) dias 

. contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. 

Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 150  dia após o vencimento, a 

fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 

§ 30  - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser 

descontada do pagamento devido pela PMC, pagando-se então, apenas o saldo, se houver. 

§ 41  - Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente 

efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

§ 50  - Havendo atraso no pagamento, a Contratada terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um 

por cento) ao mês, calculado pro rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso 

no pagamento, a menos que este seja superior a um ano. 

§ 6° - Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora 

poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da Contratada, a 

•

cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. 

§ 71  - A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART expedida pelo CREA da região 

onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do Contrato naquele 

Conselho. 

§ 80  - Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando 

os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente 15.871-2, mantida pela CONTRATADA 

junto ao Banco do Brasil, Agência 4031-2, valendo à PMC como comprovantes de pagamento e como 

instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Os preços contratuais poderão ser reajustados com periodicidade anual, nos termos da Lei no 10.192, de 

14 de fevereiro de 2001, tomando-se por base a data de que trata o subitem 2.1, pela variação de 

Índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas e publicados na seção de Índices 

Econômicos da revista "Conjuntura Econômica" da FGV, pela seguinte fórmula: 

E-mail.: pmcaridadedoIiauiQmail.com  -  cplcaridadedopiauicqmail.com  
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Sendo: 

R = 	Valor do reajuste procurado; 

V 	Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 

lo = 	Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada 

para entrega da proposta, pro rata dia; 

= 	Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 

§ 10  O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da Construção Civil - 

Coluna 35, calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

§ 21  Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste Edital, o Contrato 

decorrente desta Licitação, se adequará de pronto às condições que vierem a ser estabelecidas pelo 

Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes. 

§ 31  Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à licitante adjudicatária, os preços contratuais 

serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem precedente, obedecendo-se os seguintes 

critérios: 

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa dos 

serviços seria realizada de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; 

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços 

forem executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS 

Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os serviços 

contratados, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA e deverão ser pagos nas épocas devidas. 

Parágrafo Único - No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos 

existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que 

ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da maneira 

apropriada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS 

1. O prazo para execução das obras e serviços de que trata este Contrato é de 02 (dois) meses, contados 

a partir da data de recebimento pela CONTRATADA, da Ordem de Serviços, emitida pela PMC. 

E-mail.:  pmcaridadedooiauicqmail.com  -  cplcaridadedopiau4amail.com  
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II. O presente contrato terá vigência de 130 (cento e trinta) dias da data da sua assinatura, o qual 

corresponde à soma do Prazo de Execução da Obra (60 dias); mais o Prazo para Recebimento Provisório 

da obra (30 dias contados da comunicação escrita do contratado); mais o Prazo para Recebimento 

Definitivo da obra (40 dias contados do recebimento provisório). 

§ l - Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a 

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto no § 10  do Art. 

57, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pela 

PMC. 

§ 21  - O contrato se extinguirá 5 (cinco) dias após o recebimento definitivo da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços contratados, 

obrigando-se, ainda a comunicar à PMC, a designação do dirigente técnico, cabendo a esse a 

responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o caso, as 

responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições 

que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato. 

Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à PMC ou a terceiros 

na execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, parciais ou 

totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando a PMC de todas as reclamações que possam surgir em 

conseqüência deste Contrato, ainda que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de 

quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução dos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros 

em conseqüências da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da contratada a 

obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas 

adotadas. 

§ 11  A contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por todos os prejuízos, 

de qualquer natureza, que causar a PMC ou, ainda, a terceiros, em decorrência da execução das obras e 

serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 

E-mail.: pmcaridadedopiauicamail.com  -  cplcaridadedopiauicgmail.com  
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§ 20  A contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação 

social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da 

execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas 

com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os gastos e 

encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto do Contrato e sua 

entrega perfeitamente concluída. 

§ 30 A contratada deverá: 

a. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à 

assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços; 

b. Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de 

pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica"; 

c. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 

d. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de 

profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a 

FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade Técnica pelos serviços, até a entrega definitiva do 

objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações de 

emergência caso se tornem necessárias; 

e. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, 

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem 

administrativa; 

f. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a 

salubridade e segurança na execução dos serviços; 

g. Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material 

"similar" ao especificado, submeter, previamente e por escrito à FISCALIZAÇÃO, a 

pretendida substituição; 

h. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos 

ou incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução irregular, 

do emprego de materiais inadequados ou não correspondentes às especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante 

sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

- unilateralmente pela PMC: 

a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das 
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especificações, para melhor adequação técnica do objeto; 

b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma do artigo 65 § 11  da Lei 8666/93, 

do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente. 

II - por acordo entre as partes: 

a- Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes; 

b - Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica de 

inaplicabilidade dos termos do contrato original; 

c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 

superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao 

Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra-prestação da execução do objeto. 

§ 11  Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão 

fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso 1. 

§ 21  No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a contratada já houver adquirido os 

materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos 

custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 

podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

§ 31  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação 

da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão 

desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 40  Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da contratada, a PMC 

deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-Financeiro inicial. 

§ 51  - A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizeram necessários na contratação, na forma do artigo 65 § lO da Lei 8666/93, do valor inicial do 

contrato. 

- Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao 

equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela 

empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens 

com preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços 

depreciados viole princípios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  -  DA FISCALIZAÇÃO 

A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e serviços será feita pela Prefeitura Municipal de Caridade do 

Piauí, através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir 
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rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA 

DE PREÇOS e as disposições do Contrato. 

§ 10  Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e 

qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes 

Executivos, nas Leis, nas Normas da PMC, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se 

relacione, direta ou indiretamente, com as obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a 

autoridade do órgão. 

§ 2° Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 

a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 

prazo para a sua retirada do serviço; 

b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e 

disciplinarmente às necessidades do serviço, sem prejuízo do cumprimento dos 

prazos e condições contratuais; 

c) Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer 

motivo de força maior; 

d) Exigir da contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima 

Sexta deste Contrato; 

e) Indicar à contratada, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de 

Execução de Serviços; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela contratada; 

g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à contratada; 

h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

1) Promover, com a presença da contratada, o atesto do recebimento dos serviços 

executados. 

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que 

porventura venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 

k) Dar à Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí imediata ciência dos fatos que 

possam levar à aplicação de penalidades contra a contratada ou mesmo à rescisão 

do Contrato; 

1) Relatar oportunamente à Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí ocorrência ou 

circunstância que acarretar dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em 

relação a terceiros. 

m) Examinar os livros e registros. 
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§ 30 A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da contratada, durante a execução das 

obras e serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado. 

4° Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à FISCALIZAÇÃO: 

a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado; 

b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as 

especificações, os prazos e cronogramas; 

c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da contratada no referido Diário; 

d) Dar solução às consultas feitas pela contratada, seus prepostos e sua equipe; 

e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao 

procedimento da contratada, seus prepostos e sua equipe; 

f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e 

especificações; 

g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 

87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n°. 8.666/93. 

§ 10 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada 

sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 

observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 

dias; e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 160  (décimo sexto) dia, até o 

limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 310  (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 

correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

§ 20  Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 

Contratada: 

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Caridade do Piauí/PI, no cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí; e 

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo 

ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

§ 31  Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 
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a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 

imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 

obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada 

em reparar os danos causados. 

§ 40  ADVERTÊNCIA 

a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a.1) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde 

que acarretem pequeno prejuízo ao Município de Caridade do Piauí, independentemente da 

aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o 

prejuízo; 

a.2) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade; 

a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 

atividades da PMC, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão 

temporária e declaração de inidoneidade. 

§ 50  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Caridade do Piauí pode ser aplicada 

aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou 

a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 

data do recebimento da intimação; 

b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Caridade 

do Piauí nos seguintes prazos e situações: 

b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que 

tenha acarretado prejuízos significativos para o Município de Caridade do Piauí; 

b1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da 

sanção de advertência. 

15.2) Por um ano: 

b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

pela PMC. 

b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada: 
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b.3.1) Não concluir os serviços contratados; 

b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 

irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição 

ou correção no prazo determinado pela PMC; 

b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município, 

ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 

Caridade do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados; 

b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste 

contrato, sem consentimento prévio da PMC. 

§ 60  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo [agente responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual ao Prefeito Municipal se constatada a má-fé, ação 

maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Caridade do Piauí, evidência de 

atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao 

Município de Caridade do Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

b) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação, perante o Prefeito Municipal, após ressarcidos os prejuízos 

e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública 

será aplicada à contratada nos casos em que: 

c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Caridade 

do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados; 

c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução 

deste contrato, sem consentimento prévio da PMC, em caso de reincidência; 

c.5) apresentar à PMC qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 
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d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e 

terceiro, o licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e 

danos, podendo ainda a PMC propor que seja responsabilizada: 

d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 

d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a 

elas pertinentes; 

d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

70  Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 

penalidade seja descontada de seus haveres. 

81  As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia da interessada, no 

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo 

prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 30 do art. 87 da Lei n° 8.666/93. 

§ 90 As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, 

o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 

- Administrativamente, nos seguintes casos: 

Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou 

de prazos; 

Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos 

ou de prazos; 

Lentidão no seu cumprimento, levando a PMC a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 

A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação a PMC; 

A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a 

outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação 

do licitante contratado, não admitido previamente pela PMC. 

Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 

Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da 

g.  

h.  
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z 
8. 	 que, a juízo da Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí, prejudique a execução do 

Contrato; 

Cn  1. Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinada pela Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí e exaradas no 

processo administrativo referente ao Contrato; .  

	

	m. Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato 

além do limite imposto ao contratado; 

n. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Prefeitura Municipal de Caridade do 

Piauí por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 

pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É assegurado ao licitante 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de 

Caridade do Piauí, em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

• suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

p. Não liberação, pela PMC, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos 

contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

q. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 

impeditivo da execução do Contrato. 

r. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis. 

II - Amigavelmente pelas partes. 

III - Judicialmente. 

§ 11  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado 

Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí, ponham em risco a perfeita execução das obras 

e serviços; 

Dissolução da sociedade contratada; 
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§ 20  No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista 

nas letras "1", "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso l sem que haja culpa do licitante contratado, este será 

ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a: 

Devolução da garantia prestada; 

II - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

III - Pagamento do custo de desmobilização. 

§ 31  A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h" "i", "j",  "k" 1" e "q", 

poderá acarretar as seguintes conseqüências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, sem 

prejuízos das sanções previstas: 

- assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

PMC; 

ti - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material 

e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem devolvidos ou 

ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações; 

III - execução de garantia contratual, para ressarcimento a PMC dos valores das multas e indenizações a 

eia devida; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados a PMC. 

§ 41  A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II do parágrafo anterior fica a critério da PMC, 

que poderá dar continuidade às obras e serviços por execução direta ou indireta. 

§ 50  O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela PMC, se a CONTRATADA transferir a 

terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e serviços contratados, sem prévia e expressa 

autorização da PMC. 

§ 6° Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto no 

Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
§ 70 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

§ 80 Serão assegurados os reconhecimentos dos direitos da Administração, no caso de rescisão 

administrativa previsto no art. 77 da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO 

23.1. O licitante contratado não poderá ceder sub-rogar, parcial ou totalmente os serviços objeto deste 

Edital por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia autorização, por 

escrito, observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar com o terceiro a 

quem subcontratar. Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original firmado com a 

E-mail.:  pmcaridadedopiauigmail.com  - cplcaridadedopiaui(qmail.com   
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FLS N° 	  
Prefeitura Municipal de Caridade Do Pia.' 
Rua Jose Antônio Lopes, n° 127 - Centro, Caridade . 

Fone/Fax: (89) 3464-0125 
CEP: 64590-000 - CNPJ: 01.612.575/0001-28 

PMC e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá ultrapassar de 30% (trinta) por cento 

do valor do objeto contratado, na forma determinada pela PMC. 

23.1.1 A subcontratação só será possível se autorizada no contrato. A subcontratação deve 

efetivar-se somente após verificado o atendimento a todas as condições de habilitação constantes do 

edital. 

23.1.2 Caso seja efetivada sem autorização, constitui motivo de rescisão contratual. 

23.1.3 - No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 

abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica 

da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal do serviço de que trata este Edital, 

assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados. 

23.1.4 - A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única 

responsável perante à PMC, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada 

para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação. 

23.1.5 - A PMC se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal 

técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam à comprovação de 

suficiência a ser por ela realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que 

não esteja apresentando o rendimento desejado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

15.1 	Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da 

conclusão pelo contratado, a Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí procederá ao recebimento 

provisório do objeto, pela FISCALIZAÇÃO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 

15 (quinze) dias da comunicação escrita ao contratado. 

15.2 A Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí receberá os serviços em caráter definitivo em prazo 

não superior a 30 (trinta) dias. Durante o período ficará o contratado obrigado a efetuar reparos que, a 

juízo da Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí se fizerem necessários quanto à qualidade e 

segurança do objeto. 

15.3 Encerrado o prazo fixado no subitem anterior, o objeto será recebido definitivamente por uma 

comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, desde que se 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto no art. 69 da Lei n° 

8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções civis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei n° 8.666/93, garantido à 

CONTRATADA o contraditório e ampla defesa de seus interesses. 

E-mail.: pmcandadedopiauicgmail.com  -  cp$caridadedopiauigmail.com 
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Prefeitura Municipal de Caridade Do Pia 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA 

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em 

extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela PMC nos termos do Parágrafo Único do Art. 61 

da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. O início da vigência ocorrerá da data da assinatura deste contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO. 

Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma 

destas operações ficará condicionada à analise por esta administração contratante do procedimento 

realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, 

ficando vedada a sub-rogação contratual. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Simões (P1), como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões oriundas deste Contrato. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, 

em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas 

abaixo, a tudo presentes. 

Caridade do Piauí(Pl), 08 de SETEMBRO de 2020. 

Cridaiauí 

Ant niel de Sousa Silva - Prefeito Municipal 

CONTRATANTE. 

d4~_ CL--- 	0 
VALDERI DA SILVA NETO - EPP 

CNPJ/MF sob n 28.714.090/0001-00 

Sr. VALDERI DA SILVA NETO 

CONTRATADA. 

o 

e 

TESTEMUNHA 1: 

'/ 4,4 
CPF/RG: 

TESTEMUNHA 2: 

It LQU  
CPF/RG:  O)o 5é'i.763- oÇ 

E-mail.:  pmcariddedoPiauicqmajl.cQm  -  cplcaridadedopiauimail.çom 



Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 

Rua Jose Antônio Lopes, n° 127 - Centro, Caridade do Piauí. 
CNPJ: 01.612.575/0001-28 - CEP: 64590-000 

E-mail.: pmcahdadedopiauiqmail.com  - cpIcaridadedopiauiqmaiI.com  

EXTRATO 

N° 009/2020 TO N° 
071/2020 

PROCESSO ADM N°  OIJ  1 	 

TOMADA D 
PROCESSO PREÇOS 
	

CONTRA DE CONTRATO 
TOMADA DE PREÇO N°  7€2) /  2.6'   

ADMINISTRATIVO: n° 043/2020 	

FLS N° 

OBJETO: ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REPAROS E ADEQUAÇÕES EM 
PAVIMENTAÇÃO NA SEDE E NA ZONA RURAL, DESTE MUNICFPIO DE 
CARIDADE DO PIAUI/Pl, conforme especificado no Projeto do Anexo 1 do 
Edital/Termo de Referência, exercício financeiro de 2020. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí-PI. 
CONTRATADA: VALDERI DA SILVA NETO - EPP (VSN SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÃO). 
INSCRITA CNJP/MF: sob n° 28.714.090/0001-00. 

• 
ENDEREÇO: Rua Gilberto Batista da Silva, n° 189, Sala A, Centro, - CEP: 64590-
000 - Caridade do Piauí-PI 
VALOR TOTAL: R$ 119.970,78 (cento e dezenove mil, novecentos e setenta reais e 
setenta e oito centavos). 
FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral do Município/FPM/ICMS/ISS/Outros. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08 de setembro de 2020. 
PRAZO DE VIGÊNCIA-  até 31 de dezembro de 2020, a partir da assinatura do 
contrato. 

7 

 

efeitura Municipal de Caridade do Piauí - P1 
Antwiiel de Sousa Silva 

Prefeito Municipal 

• 

E-mail.: pmcaridadedopiauiqmail.com  - cplcaridadedopiauicqmaiI.com  
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°071/2020 

OMADA DE PREÇOS N°009/2020. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: n° 043/2020 

OBJETO:ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REPAROS E ADEQUAÇÕES EM 
PAVIMENTAÇÃO NA SEDE E NA ZONA RURAL. DESTE MUNICÍPIO DE 
CARIDADE DO PAU/PI, conforme especificado no Projeto do Anexo 1 do 
Edital/Termo de Referência, exercido financeiro de 2020. 

CONTRATANTE' Prefeitura Municipal de Caridade do Piaui-PI. 
CONTRATADA: VALDERI DA SILVA NETO - EPP (VSN SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÃO) 
INSCRITA CNJP!MF: Sob fl°  28.714,090!000 1 -00 
ENDEREÇO Rua Gilberto Batista da Silva, n°189, Sala A. Centro, - CEP: 64590-
000 - Caridade do Piaui-PI 
VALOR TOTAL: R$ 1 19.97078(CentO e dezenove mil, novecentos e setenta reais e 
setenta e Oito centavos). 
FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral do Municlpio/FPMÍICMS/ISS/Outros. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. 08 de setembro de 2020. 
PRAZO DE VIGENCIA: até 31 de dezembro de 2020, a partir da assinatura do 
contrato,  
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EvrOdo do POSso 
túouiocSlmuimc'oarL'JoJ,.m''Ja'loiã 

sxWaTO 00 CoMrRaee 

CONERATOWO7Si2O2O 
TOMAQADEPREÇO5WIOIiZO2O 
PROCESSO oou.aIsnRArrvo ,A041,5s20 

OBJETO: ovveonuçitx SE EMPRESA PARA REPAROS E 
uOEOuuÇOEs EM PAVIMENTAÇÃO R1h SEDE E Nd ZO5A RURAL, 
DESTE MUSICIPiO DE cAvi000E 500 PIAUI!Pi, conlorno 
aS060scado no P,~ do Antro i wEd,mayímn,v dv 000r*noa, 
coem avrux0000cdozszv. 

CONTRAnAMnE P,MIAa,Eontoirsdecand,ad,tP,aui-Pi 
C0ErRATAOA: OAi.OEOi Da visto NETO.- Eperaxu SERVIÇOS, E 
coNvTvuçAOi 
INSCRnAcBJP1NF:000028 lra.000a200l.00 
ENDEREÇO. Ra ObeSo Basta da Sina, r 189. saia A cedo - 
cEP.vdoso.eoo-cardadcdopvnnpi 
vALoR TOTAL; Rs 119070,78(c.ntosdaoesacami. RBSE0S,SUSS 
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PORTE DE RECURSOS O s,,nanto usoal do 
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PAfranaca Nas 	 rddadada RSesd-P8 
ao,nAAAR5iur 

COVID-19 
Com o PL, gestores estaduais e municipais terão mais um ano para 
executar os valores, e a União não poderá solicitar a devolução 

40 Municípios poderão 
utilizar repasses até 2021 

ACADEMIAS POPULARES 
Famílias dos bairros Pedra Mole, na Rua Josué de Moura 
Santos, e Residencial HBB na Avenida Gurupá, zona Les-
te de Teresina, serão beneficiadas coro Academias Popu-
lares. A Superintendência de Desenvolvimento Urbano 
(SDL4 Leste finalizou es duas instalações, irsttsidas em 

um coso-ato que corresponde a 20 academias e tem In-
' vestimentu de mais de RI 1 milhão. 

ponta. E os impactos dou- da prorrogação a todas as 
sa crise serão sentidos por transferências da União, 
muito tempo. Ê importav- acordos e convênios rela-
tisslmrt não só para quem cionados com os efeitos 
faz gestão pública, mas sociais, econômicos e sa- 

gia de fato gerada. 
O Projeto de Lei 

3.975/2019, porém, ia a-
lém. Entre os bens veta-
dos estão: criação do Eras-
doto e mudança no repas-
se do dinheiro arrecadado 
pela União com a comer-
cialização de Petróleo e 
gás natural em área de 
pré-sal sob regime de par-
tilha. Isso porque o texto 
aprovado por deputados e 
senadores determinava 
que, em vez de 100% des-
se montante ir para o Fun-
do Social, como ocorre 
atualmente; seriam: 50% 
para o Fundo Social. 00% 
para os fundos de partici-
pação de Municípios e Es-
tados, o FPM e o FPE; e 

também para a popula-
ção, garantir a execução 
total dos recursos", reforça 
o presidente da CNM, Gla-
demir Arololi. 

Os senadores apre-
sentaram quatro emen-
das, das quais o relator, 
senador Otto Alencar 
(PSO-BA(, acatou duas, de 
teor semelhante. Dos se-
nadores Rogério Carvalho 
(PT-SE) e Wellington Fa-
gundes (PL-MT) as emen-
das estendem o alcance 

70% para o Brasduto. 
Com o veto, permanece 

a regra de 100% ao Fundo 
Social, criado pela Lei 
12.501/2010 e que dire-
trova os valores para edu-
cação e programas e pro-
jetos de desenvolvimento 
social e regional, nas áreas 
de cultura, esporte, saúde 
pública. ciência e tecnolo-
gia e meio ambiente. 

Ao justificar o veto, o 
presidente afirma que a 
coação de novas estrutu-
ras administrativas cabe 
ao Executivo e que vão há 
"Estimativa do impacto or-
çamentário e financeiro, 
gerando aumento de des-
pesas'; Além disso, a ex-
pansão de gasodutos, que 

nitários do combate do 
nono coronavirus. O texto 
original restringia aos re-
passes da saúde e da as-
sistência social. 

Otco Alencar ainda es-
tabeleces que os órgãos 
e entidades da União te-
rão até 120 dias para 
atualizar os sistemas re-
lativos ás transferências. 
E reforçou que a mudança 
da data de execução não 
isenta Estados, Municí-
pios e o Distrito Federal 

Os senadores aprova-
ram, nu quarta-feira, 9 de 
setembro, projeto que es-
tende para dezembro de 
2021 o prazo para Municí-
pios e Estados utilizarem 
recursos transferidos pela 
União para combate à Co-
vid-19. Com  o Projeto de 
Ler (P1) 4.078/2020, ges-
tores estaduais e munici-
pais terão mais um ano 
para executar os valores, e 
a União não poderá solici-
tar a devolução sob quais-
quer motives enquanto os 
prazos estendidos estive-
remem vigor. 

Pelas normas atuais, 
esse prazo se encerra no 
final deste ano e o mon-
tante não executado pode 
ser devolvido ao Tesouro 
Nacional. A Confederação 
Nacional de Municipios 
(CNM( considera positiva 
a matéria, que ainda de-
pende da análise dos de-
putados. Há um esforço 
conjunto para garantir 
que o dinheiro chegue na 

O texto original 
do Projeto de 
Lei restringia 
aos repasses da 
saúde e da as-
sistência social 

Aprovado no Senado 
dia 13 de agosto, projeto 
que criava o Fundo de Ex-
pansão dos Gasodutos de 
Transporte e de Escoa-
mento da Produção (Bras-
doto) recebeu vetos - in-
clusive no trecho que des-
tinava recursos do pré-sal 
a Municípios e Estados, 
até então uma conquista 
do movimento muxúlpa-
lista. O presidente Jair Boi-
sonaro sancionoo a Lei 
14.012/2020 na terça-
feira, 8 de setembro, para 
resolver impasse com as 
geradoras de energia elé-
trica a respeito do chama-
do risco hidrotógico, que é 
diferença entre a expecta-
tiva de geração e a ener- 

suacidade 
DECISÃO DO STF 
Estados e municípios irão precisam de autorização 
do governo federal para requisitar bens e serviços 
para o combate ao nono cor050virus. A decisão foi 
tomada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na 
análise de uma ação protocolada pela Confederação 
Nacional de Saúde (CNSaude), que representa os 
hospitais particulares. O setor estava incomodado 
com a possibilidade dos governos locais poderem 
requisitar leitos de UTI5 e outros recursos de hospi-
tais privados ao declararem estado de calamidade 
pública sem o aval do Ministério da Saúde. O órgão 
pedia que a União fizesse a mediação dos pedidos. 

SITUAÇÃO DE URGÊNCIA 
Para o STF, não é necessário que o governo federal 
autorize as requisições, já que quando os pedidos 
são feitos há uma situação de urgência e a neces-
sidade de consulta ou da realização de estudo 
pode prejudicar os pacientes. O tribunal também 
avaliou que o índice do ocupação das UTIs não 
chegou ao máximo em todo país e que as reqsi-
s;ções foram feitas de forma isolada. 
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QUEIMADAS E INCÊNDIOS 
Dados do Corpo de Bombeiros Militar do Piaui 
(CBMP) apontam que no mês de agosto a corporação 
atendeu entre 12 e 15 ocorrências somente de 
incêndios por dia. A maioria ocasionada pela ação 
humana, realizada sem as medidas de segurança 
necessária. Segundo o relações públicas do Corpo de 
Bombeiros, o tenente-coronel José Veloso, a 
recomendação e de que, caso seja estritamente 
necessário fazer algum tipo de limpeza' de terreno, 
que se realize em um horário de temperaturas mais 
amenas, como no inicio da manhã. 

AÇÕES DE COMBATE 
Atualmente, a Secretaria de Estado do Meio Am-
biente e Recursos Hidricos (Semar) desenvolve 
ações par meio da Coordenadoria de Prevenção, 
Controle e Combate aos Incêndios Florestais e 
também dispõe de quatro brigadas de incêndio 
atuando no cerrado em parceria com as prefeituras 
de Uruçui. Ribeiro Gonçalves, Baixa Grande do 
Ribeiro e Redenção do Gumgséia. 

Foi disponibilizado ao setor turístico RI 5 Bilhões 
para financiar o turismo nacional e amenizar os 
impactos econbmicos provocados pela pandemia do 
coronavírus (Covid-19). A medida consta na Lei 
14.051/2020, publicada em edição extra do Diário 
Oficial da União desta terça-feira, 8 de setembro. A 
Lei, oriunda da Medida Provisória (MP) 963/2020, 
que foi editada em maio e aprovada sem alterações 
pelo Congresso Nacional. 

PIB 
O setor de turismo é responsável por empregar 6,7 
milhões de pessoas e representa 8% do Produto 
Interno Bruto (PIB) e foi um dos primeiros a serem 
atingidos pela pandemia, e um dos últimos a retomar 
as atividades. Os recursos devem ser aplicados no 
financiamento de capital de giro emergencial: no 
financiamento para investimentos em capital fixst 
como bens e equipamentos; em obras civis para 
implantação, ampliação, modernização e reforma de 
empreendimentos turísticos e para adaptação às 
nonas exigências do mercado. 

RECURSO 
A área técnica de Turismo da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM) acredita que o recur-
so vai auxiliar o setor a superar a crise financeira 
causada pela pandemia. Além disso, deve e propor-
cionar mais estabilidade durante a retomada das 
atividades. As informações sobre o Fundo Geral de 
TrixPlu ungRtoer( pooferni ser sdnnsdtaxien ex por-
tal do Ministério do Turismo. 
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de prestarem contas da a-
plicação do dinheiro. 

De acordo com a auto-
ra do PL  senadora Simo-
ne Tebet (MDB-MS). a 
mudança é prudente e 
tem o objetivo de garan-
tir o enfrentamento e a 
mitigação dos efeitos ad-
versos da pandemia, que 
devem se estender até o 
próximo ano. Come os 
parlamentares destaca-
ram durante a votação, a 
proposição não traz im-
pactos orçamentários ou 
no resultado primário fe-
deral, uma vez que já os 
repasses contemplados já 
terão ocorrido. 

recursos 
deveria ser feita por meio 
de investimentos priva-
dos, pode criar distorções 
de mercado. 

Sobre os repasses aos 
outros Estes da Federação 
por meio do FPM e do FPE. 
o Palácio do Planalto ale-
gou que a proposição do 
Legislativo 'extrapola com-
petência de gerenciames-
to do orçamento federal e 
conveniência da destina-
ção dos recursos públicos'; 
O Congresso Nacional po-
de decidir pela manuten-
ção ou derrubada dos dis-
positivos vetados. A Confe-
deração Nacional de Muni-
cípios (CNM), que comemo-
rou a aprovação do P1 
5.975/2019, acompanha. 

A MUNICÍPIOS 

Presidência veta destinação de 




